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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O  

HABEAS CORPUS Nº 2011525-63.2014.815.0000 –  Vara  Mista  da 
Comarca de Taperoá

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Afonso José Vilar dos Santos
PACIENTE : Clodeildo da Silva Moreira

HABEAS CORPUS. Furto, roubo, formação de 
quadrilha, posse e porte de arma de fogo, e 
disparo  de  arma  de  fogo  em  via  pública. 
Artigos 155, 157 e 288, todos do Código Penal, e 
12,  14  e  15,  da  Lei  nº  10.826/2003. Falta de 
fundamentação idônea do decisum cautelar 
preventivo. Inocorrência. Preenchidos os requisitos 
do art. 312, do CPP. Excesso  de  prazo  para 
encerramento do inquérito policial e oferecimento 
da denúncia. Matéria superada. Peça acusatória já 
apresentada pelo Ministério Público e recebida pelo 
Juízo  de  primeiro  grau.  Denegação da ordem 
pelo primeiro fundamento e ordem 
prejudicada pelo segundo.

- Ao  contrário  do  que  se  afirma  no  presente 
mandamus,  o  decreto  de  prisão  preventiva 
demonstrou  os  pressupostos  e  motivos 
autorizadores da medida constritiva, com a devida 
indicação dos fatos concretos justificadores de sua 
imposição,  nos  termos  do  art.  93,  inciso  IX,  da 
Constituição  Federal,  observando  a  garantia  da 
ordem pública  e  assegurando  a  aplicação  da  lei 
penal,  como  exige  o  art.  312.  do  Código  de 
Processo Penal.
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- Encerrado  o  inquérito  policial  e  apresentada  a 
denúncia pelo representante do Ministério Público, 
resta  superada a alegação de excesso de prazo, 
pelo  que  deve  ser  julgado  prejudicado  o 
mandamus neste segundo fundamento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DENEGAR A 
ORDEM PELO PRIMEIRO FUNDAMENTO E JULGAR PREJUDICADA A 
ORDEM PELO SEGUNDO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  de  liminar, 
impetrado por Afonso José Vilar dos Santos, em favor de Clodeildo da 
Silva Moreira,  apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito da 
Vara Mista da Comarca de Taperoá, através da impetração de fls. 02/10. 

Segundo o impetrante, o paciente, preso há 44 dias, 
contados até a data desta impetração, pela suposta prática dos delitos 
tipificados nos artigos 155, 157 e 288, todos do Código Penal, e 12, 14 e 
15, da Lei nº 10.826/2003,  sofre constrangimento ilegal ao seu direito de 
ir  e  vir,  em  função  de  decretação  de  prisão  preventiva  ausente  de 
fundamentação idônea, bem como excesso de prazo para a conclusão de 
inquérito policial e oferecimento de denúncia.

Por tais  razões,  pede o deferimento de liminar,  e no 
julgamento final do writ a concessão da ordem.

Liminar indeferida (fls. 130/130 verso).

Solicitadas as informações necessárias, à fl. 132, foram 
devidamente prestadas (fls. 135/136).

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça, em 
parecer  do  Doutor  Paulo  Barbosa  de  Almeida,  Procurador  de  Justiça 
Criminal, opinou pela prejudicialidade da ordem, em função de superado o 
alegado excesso de prazo para a conclusão do inquérito policial (fl. 138).

É o relatório.
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VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO 

(Relator)

Conheço do mandamus.

Em tese, o impetrante aduz que a prisão preventiva do 
paciente está ausente de fundamentação idônea. Outrossim, haveria 
excesso de prazo para encerramento do inquérito policial e ofertamento da 
denúncia, pelo representante do Ministério Público.

Primeiro, quanto a ausência de fundamentação idônea 
da decretação preventiva que o mantém encarcerado, vejamos, pois, os 
termos do vergastado decisum, a fim de entender as razões da apontada 
autoridade coatora (cópias nas fls. 54/60):

“(...)
Inicialmente, registre-se que não há qualquer mácula 
no flagrante. A prisão comunicada neste feito preenche 
os requisitos formais (art. 304 do CPP), visto que os 
segregados foram apresentados à autoridade 
competente, a qual ouviu os condutores c testemunhas 
e interrogou os custodiados, lavrando, cm seguida, o 
auto. A autoridade policial comunicou a prisão no prazo 
legal (art. 306 do CPP). Bem assim, cm uma primeira 
análise, verifica-se que houve a observância das 
garantias constitucionais c legais do preso provisório 
(art. 5o, incisos XLIX, LXIII, LXIV, da Constituição 
Federal), concluindo-se que não é o caso de 
relaxamento (art. 310,1, CPP).
Com efeito, conforme narrado na comunicação, os 
delitos em questão teriam ocorrido na madrugada do 
dia 25.07.14, no Posto de Atendimento do Banco 
Bradesco da Cidade de Livramento-PB.
No decorrer do dia, as autoridades policiais 
empreenderam diligências, tendo localizado os 
custodiados por volta das 13h30 do mesmo dia, ainda 
na posse de parte da res furtiva, dentro do veículo 
vistoriado, pertencente ao primeiro custodiado.
Logo, os custodiados foram detidos algumas horas após 
o cometimento do delito, ainda cm estudo de 
flagrância, e se encontravam na posse de parte da res 
furtiva, além das armas e instrumentos utilizados no 
cometimento do crime.
(…)
In casu, verifica-se que há, no caso em tela, prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria, 
pois os indigitados foram presos no mesmo dia do 
ocorrido, poucas horas após a prática dos delitos e as 
testemunhas inquiridas na esfera policial foram 
uníssonas ao aduzirem que os mesmos foram 
encontrados com a ms furtiva, tendo dois deles, 
inclusive, confessado a prática delitiva.
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Descabe, nesta fase, um maior aprofundamento acerca 
dos elementos de prova, sob pena de incidir em pré-
julgamento. Todavia, relevante é que o contido neste 
caderno processual aponta o preso como autor dos 
crimes, devendo-se apontar os indícios analisados, até 
para assegurar a necessária motivação das decisões 
judiciais.
Com efeito, a comunicação de flagrante narra que na 
madrugada do dia 25.07.14, no Posto de Atendimento 
do Banco Bradesco da Cidade de Livramento-PB, os 
custodiados, portando armas de fogo c com unidade de 
desígnios, explodiram o posto de atendimento do 
Banco Bradesco, tendo efetuado disparos contra o 
alojamento dos policiais militares para assegurar o 
sucesso da empreitada criminosa.
No decorrer do dia, as autoridades policiais 
empreenderam diligências, tendo localizado os 
custodiados por volta das 13h30 do mesmo dia, ainda 
na posse de parte da res furtiva, dentro do veículo 
vistoriado, cuja propriedade é atribuída ora ao primeiro 
custodiado, ora ao foragido Rafael, que teria 
conseguido se evadir do local antes da ação dos 
milicianos.
Parte do numerário fora encontrada no veículo corsa, 
enquanto outra parte fora localizada à beira da estrada, 
enrolada em blusões.
Com efeito, além de 04 (quatro) pistolas, 09 (nove) 
carregadores, 107 (cento e sete) munições e lata 
contendo grampos metálicos, foram apreendidos com 
os custodiados RS 72.720,00 (setenta e dois mil, 
setecentos e vinte reais) em espécie, sendo que parte 
do numerário estava danificado, possivelmente em 
virtude da explosão do caixa.
Ademais, cm que pese a negativa de Clodeildo da Silva 
Moreira, Ricardo Pereira do Nascimento e Erinaldo José 
da Silva confessaram a prática delitiva, tendo o 
conduzido Erinaldo, inclusive, apontado ainda a 
participação de "CLODEILDO, RAFAEL, PAULO BAIANO, 
ORLANDO E TOPÊRA".
Anote-se. ainda, que o custodiado Erinaldo ainda 
confessou que, alguns meses antes, participou de ação 
semelhante juntamente com os demais acusados, em 
foto delituoso ocorrido em São Vicente do Seridó-PB.
Ressalte-se que para adoção da custódia preventiva 
não se pode exigir a mesma certeza necessária a um 
juízo condenatório, milhando o princípio do in dúbio pro 
societale.
Logo, os pressupostos da prisão preventiva estão 
preenchidos (fumas comissi delicti), já que a 
materialidade delitiva evidencia-se pela subtração da 
res, enquanto há indícios suficientes de autoria, já que 
os mesmos foram encontrados na posse dos bens 
subtraídos e de armas utilizadas na prática delitiva.
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No que tange ao fundamento (perícuhim libertatis), 
entendo que a prisão se justifica para a garantia da 
ordem pública e garantir a aplicação da lei penal.
Além do registro de antecedentes, verifica-se pelas 
circunstâncias do crime que os agentes possuem 
exacerbada periculosidade e reiteração delitiva.
Observa-se que, pela narrativa dos autos, que os 
custodiados, valendo-se do concurso de agentes em 
associação criminosa e fortemente armados, 
explodiram o posto de atendimento do Banco Bradcsco, 
subtraindo grande quantia de dinheiro, além de efetuar 
disparos contra o alojamento dos policiais militares da 
cidade de livramento-PB, a fim de assegurar o sucesso 
da empreitada criminosa.
Ademais, o modus operandi denota que os mesmos 
premeditaram a ação delitiva, planejando-a de forma 
meticulosa, própria do crime organizado, o que 
demonstra personalidade voltada para o delito.
Ora, as circunstâncias do crime evidenciam que os 
agentes possuem elevada periculosidade, e que sua 
liberação coloca em risco a vida e o patrimônio de 
terceiros.
(…)
No caso dos autos, todos os custodiados respondem ou 
responderam a processos criminais. Além disso, o 
custodiado Erinaldo ainda confessou que. alguns meses 
antes, participou de ação .semelhante juntamente com 
os demais acusados, em fato delituoso ocorrido em São 
Vicente do Seridó-PB.
Logo, permitir que acusados que, portando armas de 
fogo e sem se preocuparem com a vida e integridade 
física de terceiros, realizando roubo bem planejado e 
efetuando disparos de arma de fogo contra o 
alojamento dos policiais militares, continuem em 
liberdade, demonstrando elevada periculosidade, 
consistiria em grave ofensa à ordem pública, colocando 
em risco a sociedade, motivo pelo qual há que se 
decretar a preventiva em questão, a fim de assegurara 
ordem pública.
Não se trata, portante, de eventual gravidade em 
abstrato do delito, mas de gravidade concreta, aferida 
pelos elementos coligidos, aptos a dar sustento a uma 
custódia cautelar.
Ademais, observa-se que os mesmos estavam na 
iminência de empreender fuga, tanto que os três 
custodiados estavam escondidos na zona rural, 
enquanto aos menos três outros indivíduos ainda não 
plenamente identificados conseguiram fugir, valendo-se 
de motocicletas.
(…)
Logo, evidenciada a fuga do distrito de culpa de parte 
dos custodiados, enquanto os custodiados 
encontravam-se na iminência de escapar, deve-se 
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decretar a preventiva a fim de se assegurar a aplicação 
da lei penal.
Nesse contexto, a custódia cautelar dos acusados se 
impõe.
Quanto aos requisitos objetivos alternativos erigidos no 
art. 313, CPP, verifico que os mesmos se fazem 
presentes.
Com efeito, os crimes em questão foram cometidos na 
modalidade dolosa c a pena máxima abstrata prevista 
apenas para um dos delitos (art. 157, § Io, CP) 
ultrapassa com folga os 04 (quatro) anos, o que se 
adéqua à hipótese prevista no art. 313,1, CPP.
Ainda que assim não fosse, admite-se o somatório das 
penas para efeito de enquadramento no art. 313,1, 
CPP.
(…)
Por fim, é importante destacar, ainda, que a 
primariedade técnica, profissão e residência fixas e 
definidas, hão de ser considerados em seu favor no 
momento de uma hipotética condenação. Todavia, não 
podem servir de óbice à sua previa constrição física, 
quando presentes os pressupostos legais para tanto.
Ademais, diante da extrema gravidade dos fatos 
narrados, do modus operandi no cometimento do delito 
e da reiteração delitiva, observa-se que as medidas 
cautelares diversas da prisão (art. 319, CPP) não se 
mostram, no caso concreto, nem necessárias nem 
adequadas ou suficientes para assegurar a aplicação da 
lei penal, motivo pelo. qual aconselha-se a sua 
segregação cautelar, neste particular.
(…)”

Pois bem. A prisão preventiva está satisfatoriamente 
motivada, com a indicação de elementos concretos, na garantia ordem 
pública e para assegurar a aplicação da lei penal, como exige o art. 312, 
do CPP, em razão da gravidade da conduta delituosa, evidenciada pelo 
modus operandi do delito perfilado em desfavor do suplicante. 

Assim, ao contrário do que se afirma no presente 
mandamus, o decreto de prisão preventiva não trouxe argumentação 
desarrazoada com os elementos dos autos, uma vez que se demonstrou 
os pressupostos e motivos autorizadores da medida constritiva, com a 
devida indicação dos fatos concretos justificadores de sua imposição, nos 
termos do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, observando a 
preservação da aplicação da lei.

Nesse sentido, é importante ressaltar que o Superior 
Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que "o modus operandi , 
os motivos, a repercussão social, dentre outras circunstâncias, em crime 
grave (na espécie, inclusive, hediondo), são indicativos, como garantia da 
ordem pública, da necessidade de segregação cautelar, dada a afronta a 
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regras elementares de bom convívio social. " (RHC 15.016/SC, 5.ª Turma, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 09/02/2004.) 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica 
no sentido de que:  

"Sempre que a maneira da perpetração do delito 
revelar de pronto a extrema periculosidade do agente, 
abre-se ao decreto prisional a possibilidade de 
estabelecer um vínculo funcional entre o modus 
operandi do suposto crime e a garantia da ordem 
pública" (HC 94330 ⁄ SP - SÃO PAULO, Relator 
(a): Min. AYRES BRITTO, Julgamento: 
20⁄03⁄2012 Órgão Julgador: Segunda Turma, 
DJe-078 DIVULG 20-04-2012 PUBLIC 23-04-
2012).

Nesse mesmo norte, tem-se:

“(...)  III- A prisão cautelar mostra-se suficientemente 
motivada para a preservação da ordem pública, tendo 
em vista a periculosidade do paciente, verificada pelo 
modus operandi mediante o qual foi praticado o delito. 
Precedentes. IV –  Ordem denegada.” (STJ - HC 
114298, Relator (a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
19⁄03⁄2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-063 
DIVULG 05-04-2013 PUBLIC 08-04-2013)

“(...) - Não existe constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente amparada por 
elementos concretos, considerando-se a gravidade da 
ação do recorrente, evidenciada pelo modus operandi 
do delito (...)”. (STJ - RHC 39.584/RS, Rel. 
Ministra MARILZA MAYNARD 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), 
SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 
16/12/2013)

“(...) 3. Não há falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
efetiva dos delitos em tese praticados e da 
periculosidade social dos agentes envolvidos, bem 
demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos os 
fatos criminosos, e quando os réus assim 
permaneceram durante toda a primeira fase do 
processo afeto ao Júri. (...).” (STJ - RHC 
34.072/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, 
DJe 05/12/2013)
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É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o 

entendimento no sentido de que, "quando da maneira de execução do 
delito sobressair a extrema periculosidade do agente, abre-se ao decreto 
de prisão a possibilidade de estabelecer um vínculo funcional entre o 
#modus operandi# do suposto crime e a garantia da ordem pública" (HC 
97.688/MG, Primeira Turma, Relator o Ministro AYRES BRITTO, DJe de 
27/11/2009).

Nesse sentido acompanha a atual jurisprudência:

“(...) Presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP, não 
se verifica o alegado constrangimento ilegal na 
manutenção da prisão. (...)” (TJDF; Rec 
2013.00.2.007019-2; Ac. 668.655; Terceira 
Turma Criminal; Rel. Des. Humberto Adjuto 
Ulhôa; DJDFTE 17/04/2013; Pág. 250)

“(...) II persistindo os fundamentos autorizadores 
da segregação processual, a sua manutenção é 
medida imperiosa. (...)” (TJGO; HC 0070441-
29.2013.8.09.0000; Anápolis; Segunda 
Câmara Criminal; Relª Desª Carmecy Rosa 
Maria A. de Oliveira; DJGO 18/04/2013; 
Pág. 222)

“(...) Inviável é a revogação da prisão preventiva 
buscada, quando se demonstra a necessidade da 
custódia cautelar para os fins de se garantir a 
ordem pública e a aplicação da Lei penal. (...)” 
(TJMS; HC 4001696-42.2013.8.12.0000; 
Água Clara; Primeira Câmara Criminal; Relª 
Desª Maria Isabel de Matos Rocha; DJMS 
18/04/2013; Pág. 51)

Assim, também, o Pretório Excelso:

“(...) Presentes os requisitos previstos no art. 312 
do código de processo penal, legal é a manutenção 
da prisão preventiva do paciente. (...)” (STF; HC 
96.117; RJ; Segunda Turma; Rel. Min. Eros 
Grau; Julg. 19/03/2013; DJE 18/04/2013; 
Pág. 53)

De tal forma, imperiosa a manutenção da decisão que 
decretou o cárcere do ora paciente, para fins recursais.

No que tange ao excesso  de  prazo  para 
encerramento  da  fase  policial  e  oferecimento  da  peça  acusatória 
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preambular, pelo representante ministerial, basta dizer que a matéria 
resta superada, em função de que o parquet já apresentou denúncia, 
em 16/09/2014,  a  qual,  inclusive,  já  foi  recepcionada  em Juízo  de 
primeiro  grau,  no  dia  23/09/2014,  tudo  conforme  consta  das 
informações, de fls. 135/136.

Portanto,  prejudicado  o  writ neste  segundo 
fundamento.

Por tais razões, CONHEÇO E  DENEGO A  ORDEM 
PELO  PRIMEIRO  FUNDAMENTO  E  JULGO PREJUDICADA A 
ORDEM PELO SEGUNDO.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão a representante do Ministério 
Público, o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Sagres Macedo 
Vieira, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio  
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de  
janeiro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


